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MINUTA DO CONTRATO 

 
 

MINUTA DO CONTRATO de PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA 
E CONSULTORIA DO SETOR CULTURAL PARA OPERACIONALIZAÇÃO E 
EXECUÇÃO DOS RECURSOS ORIUNDOS DA LEI FEDERAL Nº 
14.399/2022- PNAB Nº ......../2026. 
 
 
 
CONTRATO de PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA DO SETOR CULTURAL PARA OPERACIONALIZAÇÃO E 
EXECUÇÃO DOS RECURSOS ORIUNDOS DA LEI FEDERAL Nº 14.399/2022- 
PNAB Nº ......../2026. 
 
Contrato que entre si celebram A SECRETARIA DE CULTURA E ECONOMIA 
CRIATIVA DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXX, para Contratação de Empresa Especializada em 
Assessoria e Consultoria do Setor Cultural para Operacionalização e Execução 
dos recursos oriundos da Lei Federal nº 14.399/2022 – PNAB – Política Nacional 
Aldir Blanc 2º Ciclo, visando atender as necessidades da Secretaria de Cultura 
e Economia Criativa do Município de Campo Alegre de Goiás- SECULTEC, 
conforme consta do Termo de Referência e anexos, os quais fazem parte deste 
contrato, autorizado através do Processo Administrativo nº. 13494/2026. 
 
 
CONTRATANTE: A SECRETARIA DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO 
MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com 
sede administrativa à Rua XXXXXXXXXXX, Centro, Campo Alegre de Goiás-GO, 
neste ato representada pelo Secretário, Senhora XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
brasileira, residente e domiciliada nesta cidade, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE;  
 
 
CONTRATADA: .............................................................................................., 
inscrita no CNPJ sob o nº ......................................................., com sede à 
..................................................................., representada pelo Sr. 
................................................................, portador da Cédula de Identidade nº 
..................................., inscrito no CPF n. ......................................, doravante 
denominado CONTRATADA, têm justo e contratado, o que adiante segue, 
mediante as seguintes cláusulas e condições e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE 
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LICITAÇÃO ELETRÔNICA n° 070/2026, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa 
Especializada em Assessoria e Consultoria do Setor Cultural para 
Operacionalização e Execução dos recursos oriundos da Lei Federal nº 
14.399/2022 – PNAB – Política Nacional Aldir Blanc 2º Ciclo, visando atender 
as necessidades da Secretaria de Cultura e Economia Criativa do Município de 
Campo Alegre de Goiás- SECULTEC, conforme Termo de Referência (ANEXO II) 
da Dispensa de Licitação Eletrônica n.º 070/2026.  
1.2. Objeto da contratação:  
 

ITEM QD UN SEMELHANTE 
AO 

CATMAT 

DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

 
 
 
 

1 

 
 
 
 

1 

 
 
 
 
UN 

 
 

744 
Consultoria e 
Assessoria- 

Organização e 
Métodos 

ASSESSORIA 
Especializada do Setor 

Cultural para 
Operacionalização e 

Execução dos Recursos 
Oriundos da Lei Federal nº 

14.399/2022 – PNAB – 
Política Nacional Aldir 

Blanc 2º CICLO 
 

 
 
 
 
R$ 3.477,66 
 

 
 
 
 
R$ 3.477,66 
 

TOTAL R$ 3.477,66 
 

 
 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.3.1. O Termo de Referência;  
1.3.2. O Edital da Dispensa de Licitação Eletrônica n° 070/2026;  
1.3.3. A Proposta do contratado;  
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.5. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente 
fornecidos. 

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 10 (Dez) meses contados da 
assinatura do presente contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 
2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO CONTRATUAL E ENTREGA  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
3.2. A entrega deverá ser feita, imediatamente, após a emissão da Ordem de 
Compras, pelo Departamento responsável, obedecendo as quantidades e os 
locais para depósito, ali expressos. 
3.3. A empresa contratada terá o prazo de 10 (dez) dia úteis para efetuar a 
entrega dos itens. 
3.4. A entrega deverá ser realizada na Secretária de Agricultura, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, localizada na Praça Pio Pereira, nº 01, 
Centro, Campo Alegre de Goiás e na Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, localizada na Praça Pio Pereira, Campo Alegre de 
Goiás. 
3.5. Os bens serão recebidos em horário de expediente das 7:30 as 11:30 
horas e das 13:00 às 17:00 horas, no endereço acima apontado. 
3.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução do objeto. 
4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove 
a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos 
do processo correspondente. 
4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
5.1. O valor total da contratação é de R$ 3.477,66 (Três Mil, Quatrocentos e 
Setenta e Sete Reais e Sessenta e Seis Centavos), observados os valores 
unitários e totais constantes no item 1.2 deste contrato.  
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.  
 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
7.1. São obrigações do Contratante:  
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
7.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
7.11. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.  
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7.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis. 
7.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 
8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o 
caso; 
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
8.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do contratado 5) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
contratação;  
8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação. 
8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas. 
8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante; 
8.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
8.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
8.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou agente público que desempenhe função na licitação ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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9. CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 
10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar 
e declaração de inidoneidade, conforme disposto no Decreto Municipal nº 
1.288/2023. 
 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do contratado: 
11.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   
11.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 
11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
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11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
11.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.8.3. Indenizações e multas. 
11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório. 
 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 12.1. As 
despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
  
 
FICHA.................................: 000599 
ÓRGÃO................................: 000011- FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA  
UNIDADE............................: 000062- SECRETARIA DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA 
FUNÇÃO..............................: 000013- Cultura 
SUB-FUNÇÃO.....................: 000392- Difusão Cultural 
PROGRAMA........................:  001023- INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO DA CULTURA 
PROJETO/ATIVIDADE.......:  4.028- MANUTENÇÃO E PROM. DA CULTURA E FOLCLORE 
ELEMENTO........................: 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA 
 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –e normas e princípios gerais dos 
contratos.  
 
 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
15.1. A prestação de serviços e o cumprimento do disposto neste instrumento 
quanto à descrição do item será fiscalizado pelo Município de Campo Alegre de 
Goiás, Estado de Goiás, através do Fiscal servidor Matheus Rodrigues de 
Oliveira, número da matrícula 2009, de acordo com o determinado, controlarão 
os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, 
notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou 
solicitações havidas.  
 
15.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização 
representará o Município e terá as seguintes atribuições:  
I. Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta apresentada, principalmente quanto ao modelo 
ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc.  
II. Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 
entrega da mercadoria.  
III. Agir e decidir em nome do Município, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações ou quantidades 
solicitadas.  
IV. Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) 
produto(s).  
V. Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado.  
VI. Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações 
assumidas.  
VII. Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 
vencedora, de condições previstas neste instrumento.  
VIII. Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, 
no tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento.  
IX. Solicitar a abertura de Processo Administrativo Especial, nos termos deste 
instrumento, à empresa vencedora que descumprir as obrigações assumidas.  
X. No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem 
restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de 
informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmo, julgados 
necessários.  
 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUSTENTABILIDADE E DA 
RESPONSABILIDADE SOCIAL 
16.1. Proteger e preservar o meio ambiente, bem como evitar quaisquer práticas 
que possam lhe causar danos, executando seus serviços em estrita, observância 
às normas legais e regulamentares, federais, estaduais ou municipais, 
aplicáveis ao assunto incluindo, mas não se limitando à: 
16.2 Lei n.º 6.938/1981, que institui a Política Nacional de Meio Ambiente; 
16.3 Lei n.º 9.605/1998, a chamada “Lei dos Crimes Ambientais”; e, 
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16.4 Lei n.º 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
assim como as demais normas relacionadas ao gerenciamento, ao manuseio e 
ao descarte adequado dos resíduos sólidos resultantes de suas atividades, 
privilegiando todas as formas de reuso, reciclagem e de descarte adequado, de 
acordo com as normas antes mencionadas. 
 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
17.1. A As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD.  
17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
17.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 
celebrados pelo Contratado.  
17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
17.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
17.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
17.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
17.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
17.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
17.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 
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17.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, 
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 
na forma da LGPD. 
17.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 
ser comunicados à autoridade nacional. 
 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO  
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no site oficial do Município, no Diário Municipal de 
Goiás (AGM), e no Placard Oficial do Município.  
 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO  
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipameri, Estado de Goiás para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
 
19.2. E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Contrato 
em 03 (três) vias de igual teor e forma. 
 

Campo Alegre de Goiás, 16 de Outubro de 2026.  
 
 
 
 
 

A SECRETARIA DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA 
MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS 

representada por 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXX 
representada por 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratado 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Gestor do Contrato 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Fiscal do Contrato 

 
 
 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
01__________________________   CPF nº. _______________________________ 
 
02__________________________   CPF nº.  _______________________________ 


